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Nas duas partes anteriores procurou-se compreender a escalada de violência no distrito de Cabo 

Delgado como um fenómeno regional, resultante da persistência de fenómenos de pobreza no seio 

de grupos etnolinguísticos específicos e historicamente desfavorecidos, assim como do aumento 

das desigualdades sociais. Este quadro torna diversos sectores sociais das zonas costeiras da 

África Oriental receptivos à penetração de interpretações radicais e violentas. Ao longo desta 

parte pretende-se analisar as consequências socioeconómicas dos ataques no Norte de Cabo 

Delgado sobre as populações locais.    

 

Desde o início dos ataques armados no Norte de Cabo Delgado foram perceptíveis as seguintes 

consequências: 

 

1. Abandono de aldeias e migrações forçadas: uma parte significativa dos povoados no distrito 

de Palma foi literalmente abandonada. O Grupo de Reflexão Interdiocesana (GRI) encontra-se 

em processo de sintetização da informação de aldeias abandonadas, casas queimadas e indivíduos 

assassinados neste distrito, tendo iniciado o processo na zona Oeste do distrito, de maior 

concentração de cristãos. Até Abril de 2019, o grupo havia registado 11 aldeias abandonadas, 

com um total de 396 casas queimadas e 30 indivíduos mortos (tabela 1). 

 

Tabela 1 

Dados provisórios sobre aldeias abandonadas, casas queimadas e pessoas mortas, na zona  

Oeste do distrito de Palma. 

Aldeias 
Grupos etnolinguístico 

predominantes 

Nº de casas 

queimadas 

Nº de pessoas 

mortas 

Mpeme Makonde e Mácue 36 3 

Macanga Makonde e Mácue 57 5 

Nalyendele Makonde e Mácue 85 0 

Ntonha Makonde e Mácue 0 1 

Quissungule Mwanis 54 2 

Nandimba Makonde e Mácue 0 0 

Malamba Makonde e Mácue 107 4 

Ntukwe Makonde e Mácue 0 0 

Chicuedo Makonde e Mácue 13 4 

Pundanhar Sede Makonde e Mácue 14 9 

Chidololo Makonde e Mácue 30 2 

TOTAL  396 30 

Fonte: GRI 

                                                           
1Este Destaque Rural é o terceiro de quatro textos em publicação na série Destaque Rural sob o tema geral 

do respectivo projecto de investigação Pobreza, desigualdades e conflitos no norte de Cabo Delgado. A 

Parte I foi publicada no jornal SAVANA da semana anterior (14/06/2019), com o título Pobreza, 

investimento, expectativas e tensão conflitual e encontra-se disponível em 

https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-63/. A Parte 2, foi publicado no mesmo jornal da semana 

anterior (21/06/2019), com o título O processo de insurgência armada em Cabo Delgado. Encontra-se 

disponível em https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-64/. 

 

https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-63/
https://omrmz.org/omrweb/publicacoes/dr-64/
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A frequência dos ataques a aldeias, a destruição de dezenas de habitações e a decapitação de 

habitantes despoletou um sentimento de pânico entre as populações, traduzindo-se num 

movimento de refugiados e abandono de aldeias inteiras. Em alguns povoados do distrito de 

Palma, as populações deixaram tudo que tinham, incluindo produtos agrícolas nas machambas 

(da campanha 2018/19) e bens pessoais nas suas residências. O Governo local nega a existência 

de refugiados e procura impedir a constituição de centros de acolhimento, por via do apelo ao 

regresso aos locais de origem. Nesta situação, resta às populações a procura de refúgio junto de 

familiares residentes nas sedes dos postos administrativos (nomeadamente em Pundanhar, 

Quionga e Vila de Palma) ou nas sedes dos distritos (Palma, Mocímboa da Praia, Macomia, Ibo 

e Quissanga). 

 

Até Abril de 2019 nenhum centro de refugiados havia sido formalmente constituído, envolvendo 

o Governo ou organizações das Nações Unidas. Portanto, o fluxo populacional foi absorvido pelas 

próprias famílias residentes nos locais de destino. A partir da observação realizada no bairro 

Quelimane, situado na vila de Palma, confirmou-se em entrevistas a membros do Governo, da 

Igreja e responsáveis por processos de distribuição e assistência alimentar, que existem agregados 

familiares compostos por 15 a 20 elementos que, anteriormente, eram compostos por apenas 4 a 

5 indivíduos. 

 

Em Julho de 2018, o World Food Programme (WFP, 2008: 3) estimava a existência de pelo menos 

20.000 pessoas deslocadas pelas hostilidades (10.000 em Mocímboa da Praia, 5.700 em Palma e, 

pelo menos, 4.500 em Nangade, Macomia e Quissanga), em período de colheitas, agravando a 

taxa de desnutrição crónica na província, que já era a mais elevada do país, tornado a situação 

ainda mais preocupante. 

 

2. Diminuição da produção alimentar: A partida de populações rurais e o abandono de inúmeras 

aldeias traduziu-se na diminuição das culturas alimentares. Neste cenário, os Serviços Distritais 

de Actividades Económicas planificaram, para a primeira época da campanha agrícola de 2019, 

uma produção significativamente inferior relativamente a 2018, com um decréscimo de 56% da 

tonelagem de cereais, de 70% das leguminosas e de 70% de raízes e tubérculos (ver tabela 2). 

Este fenómeno é particularmente evidente no posto administrativo de Pundanhar, considerado 

localmente como “celeiro” do distrito, que se tornou num alvo recorrente de ataques. 

 

Tabela 2 

Produção de culturas alimentares, em toneladas. 

Culturas 

Produção 

planificada 

(ton) 

 
Produção real 

(ton) 

Produção 

planificada (ton) Variação 

(%) 

2018  2018 2019 

Cereais 34.437   40.127                           15.243 -56 

Milho 18.221 19.356 6.372 -65 

Arroz 10.005 15.449 7.586 -24 

Mapira 6.211 5.322 1.285 -79 

Leguminosas 10.512 10.390 3.142 -70 

F. nhemba 4.131 4.832 1.841 -55 

F. Jugo 3.814 3.437 1.015 -73 

Amendoim 2.567 2.121 286 -89 

Raízes e Tubérculos 149.953 197.503 44.986 -70 

Mandioca 144.743 192.491 42.839 -70 

Batata-doce 5.210 5.012 2.142 -59 

Hortícolas        1.647              1.767 1.170 -1 

TOTAL 198.196            251.554 64.536 -67 

 

Fonte: SDAE (2019). 
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3. Aumento dos preços e insegurança alimentar: A diminuição da produção agrícola reduziu 

substancialmente a disponibilidade de alimentos no distrito de Palma, traduzindo-se inclusive no 

aumento dos preços. De acordo com as fontes entrevistadas em Palma, um cesto de mandioca, 

que em 2018 custava entre 70 a 100 meticais, custa actualmente 200 meticais, ou seja um aumento 

de 135%. Da mesma forma, um saco de 20 kg de farinha de milho, que em 2018 se adquiria a um 

preço compreendido entre 450 e 500 meticais, nos dias actuais atinge 800 meticais, significando 

um aumento de 68% (ver quadro 3).  

 

Quadro 3 

Estimativa da variação dos preços alimentares na vila de Palma 

Produto alimentar Preço em 2017 
Preço actual  

(Março / 2019) 

Variação 

percentual* 

1 Cesto de mandioca 70/100 Meticais 200 Meticais +135% 

20 Kg farinha de milho 450/500 Meticais 800 Meticais +68% 

1 Kg feijão manteiga 35/40 Meticais 50/60 Meticais +46% 

10 Kg de arroz 420 Meticais 560/600 Meticais +38% 

(*) A variação percentual foi calculada com base no preço médio em 2017. 

 

O aumento dos preços alimentares é agravado pelo súbito crescimento dos agregados familiares 

e das consequentes necessidades de consumo. Em conversas informais com alguns residentes da 

vila de Palma foi possível perceber que as populações vivem num ambiente de preocupação. 

Apesar de o Governo negar a existência de refugiados, a realidade é que, logo em início de 2018, 

as Administrações dos distritos de Palma e de Mocímboa da Praia apresentaram solicitações 

formais de assistência ao World Food Programme (WFP: 07.07.2018: 3), que passou a operar no 

eixo Mocímboa da Praia - Palma, em zonas de concentração de populações deslocadas. A partir 

de observações no terreno foi possível constatar que a distribuição alimentar enfrenta problemas 

de falta de meios de transporte de alimentos para assistência aos deslocados, agravando a situação 

das famílias. 

 

4. Perturbação do sistema de ensino: De acordo com os dados preliminares dos Serviços 

Distritais de Educação, Juventude e Tecnologia de Palma, no ano lectivo de 2019, cerca de 18 

escolas do 1º e 2º graus não foram abertas, em virtude dos ataques que se vêm registando no 

distrito. O encerramento das escolas afectou 1.512 alunos e 38 professores. Nas aldeias de Miando 

e Malamba foram destruídas quatro salas de aulas (SDEJT, 2019: 4-5).Em entrevistas a 

professores, apurou-se que a não abertura de escolas (inclusivamente por receio dos próprios 

professores de se deslocarem para povoados mais distantes das sedes dos postos administrativos) 

constitui um fenómeno verificado noutros distritos, em particular em Mocímboa da Praia. As 

movimentações de populações refugiadas para as sedes dos postos administrativos traduziram-se 

numa elevada concentração de estudantes matriculados nestas escolas. De acordo com um 

funcionário da SDEJT, nas escolas primárias de Palma Sede e em Pundanhar existem turmas com 

mais de 150 estudantes. A mesma pressão verifica-se sobre outros serviços públicos, entre os 

quais unidades sanitárias. 

 

5. Dificuldade de circulação e isolamento das populações: Em virtude da insegurança, os 

transportadores de passageiros já não operam para o posto administrativo de Pundanhar, 

dificultando a mobilidade de pessoas e mercadorias e conduzindo ao isolamento de muitos 

indivíduos. A insegurança nas estradas conduziu, também, a um aumento do preço dos transportes 

e a uma variação das tarifas em função da viatura: as viaturas de caixa aberta continuam a cobrar 

o valor de 150 meticais no troço Palma – Mocímboa da Praia, mas as carrinhas mini bus 

aumentaram o preço para 200 meticais, traduzindo o risco de ataque existente. 
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6. Comprometimento do processo de recenseamento: O processo de recenseamento eleitoral 

esteve condicionado no Norte de Cabo Delgado. Cerca de um mês após a data prevista de início, 

o recenseamento ainda não havia arrancado nos distritos de Mocímboa da praia (nas localidades 

de Metabate e Megule), Macomia e Palma (Uatanle, 25.04.2019), tendo o Governo montado 

postos de recenseamento, sob vigilância das forças de defesa e de segurança, em algumas zonas 

estratégicas, com vista a permitir o recenseamento das famílias que abandonaram as suas zonas 

de residência. 

 

7. Musculação das forças de defesa e de segurança e receio das populações: O Norte de Cabo 

Delgado apresenta-se bastante militarizado. Em Palma, Mocímboa da Praia, e Macomia 

(particularmente Mucojo) e em pequenas povoações nestes distritos constata-se a presença de um 

importante aparato militar. Ao longo das estradas são observáveis pequenos aquartelamentos de 

elementos das forças armadas de defesa de Moçambique. O aumento da insegurança fez-se sentir 

também pela actuação das forças de defesa e de segurança. Organizações nacionais e 

internacionais de defesa dos direitos humanos têm manifestado preocupação com a violação dos 

direitos humanos por parte das Forças de Defesa e Segurança na sua resposta aos ataques que têm 

vindo a ser protagonizados por grupos armados. Em finais de 2017, o jornal O País (cf.Hanlon, 

08.01.2018) referia que as forças de segurança efectuaram um raid de helicóptero e 

bombardeamentos a partir de navios de guerra sobre a aldeia de Mitumbate, no distrito de 

Mocímboa da Praia, onde alegadamente terão morrido 50 pessoas, incluindo mulheres e crianças. 

O jornal noticiava um número significativo de feridos que deu entrada no hospital rural de 

Mocímboa da Praia. Em finais de 2018, um comunicado de imprensa do Human Rights Watch 

(HRW, 04.12.2018) dava conta de detenções arbitrárias, maus tratos e execuções sumárias de 

dezenas de indivíduos suspeitos de pertencerem a grupos armados. O Governo vem rejeitando 

acusações de abusos de Direitos Humanos em Cabo Delgado por parte das forças de defesa e de 

segurança (Lusa, 03.03.2019), alegando a inexistência de provas. A realidade é que jornalistas 

foram detidos no exercício das suas funções, encarcerados durante meses sem culpa formada, 

inclusivamente em quartéis militares. Constata-se uma grande desconfiança em relação a 

investigadores e um permanente alerta em torno do respectivo trabalho, por parte dos próprios 

militares. Por outro lado, os 189 indivíduos que foram acusados estão a ser julgados à porta 

fechada, alegando-se razões de segurança com vista a contrariar o disposto no nº 2 do artigo 65º 

da Constituição da República de Moçambique, onde se define que “as audiências de julgamento 

em processo criminal são públicas, salvo quando a salvaguarda da intimidade pessoal, familiar, 

social ou da moral, ou ponderosas razões de segurança da audiência ou de ordem pública 

aconselharem a exclusão ou restrição de publicidade”. A Carta de Moçambique (Abido, 

21.12.2018) relata diversos episódios no distrito de Macomia onde certos elementos da autoridade 

ameaçam agentes económicos locais (na sua maioria do grupo islâmico sunita) acusando-os de 

pertencerem ao grupo de insurgentes e de beneficiarem de financiamento. Com receio de 

represálias, os visados acabam por desembolsar avultadas somas. A Carta de Moçambique (GS, 

04.12.2018) descreve um cenário social em Palma onde não é seguro andar à noite, com patrulhas 

rotineiras de militares que extorquem dinheiro ou bens aos cidadãos e complicam a sua circulação, 

conforme os relatos de populares no terreno, por vezes confirmados com observação. Circulam 

histórias de apropriação de bens de camponeses e de agressões físicas em caso de recusa. A 

realidade é que, destacados para locais isolados e de acesso condicionado, os militares tendem a 

sofrer dos mesmos problemas de abastecimento logístico, pelo que procuram suprir as suas 

necessidades junto das populações locais. 

 

Outras fontes revelam a contratação, por parte das multinacionais, de forças de segurança, com 

capacidade de reconhecimento, informação e combate, com vista a garantir os interesses 

empresariais. 
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